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ATA DA 3ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE GESTÃO DE TELETRABALHO – 
1º/07/2021 

Ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte e um (2021), 

às 14 horas, foi realizada, por videoconferência, a terceira reunião da Comissão de 

Gestão do Teletrabalho, do ano 2021, instituída pelo ATO TRT - GP nº. 116/2021.  

Participaram da reunião os (as) Senhores (as): IVAN DE SOUZA VALENCA ALVES – 

Desembargador do Trabalho, RODRIGO SAMICO CARNEIRO – Juiz do Trabalho 

Substituto, HENRIQUE JOSE LINS DA COSTA - Diretor da Secretaria de Gestão de 

Pessoas, CARLOS ANTÔNIO MENEZES DE ALBUQUERQUE - Chefe da Divisão de 

Apoio à Gestão e Governança de TIC, IRACI BIANCA CEZAR COUTO – Diretora de 

Secretaria da 17ª Vara do Trabalho de Recife, ANA PAULA SILVA TEIXEIRA 

CAVALCANTI - Chefe da Seção de Avaliação e Gerenciamento Funcional e ANDREA 

LEITE GUEDES PEREIRA – Chefe do Núcleo de Desenvolvimento de Pessoas. 

Iniciados os trabalhos, o Presidente da Comissão apresentou o objeto 

da pauta da reunião, a saber: Resolução 293/2021 do CSJT e seus impactos na minuta 

de RA que propõe a regulamentação do teletrabalho neste Tribunal e tramita por meio 

do PROAD 2317/2021. Em seguida, a referida Comissão iniciou a análise do art. 1º do 

supracitado normativo se debruçando sobre os pontos divergentes, a saber: “art. 2º, 

incisos I-A e I-B. A Comissão acatou por unanimidade, a inclusão no texto da minuta de 

RA acima citada dos referidos incisos, que dizem respeito às definições das terminologias 

“TELETRABALHO PARCIAL” e “TELETRABALHO INTEGRAL”. Dando continuidade, a 

Comissão passou a análise do inciso II do art. 5º da Resolução CSJT 151/2015, que 

assim dispõe: "a quantidade de servidores e as atividades que poderão ser 

executadas em regime de teletrabalho serão definidas por proposta da 

Comissão de Gestão do Teletrabalho de cada TRT, devidamente justificada, e 

aprovada por ato de sua respectiva Presidência, observando-se as vedações 

constantes do artigo 6º", bem como sobre a revogação do § 6º do art. 5º da 

Resolução CSJT 151/2015, cuja redação é a seguinte: “O limite estabelecido no 

inciso II do caput deste artigo poderá ser aumentado para até 50% por decisão 

do Presidente do Tribunal, mediante solicitação fundamentada da unidade 

interessada.”. Como resultado da análise supra, surgiram 02 (duas) propostas, a 

saber: a 1ª diz respeito a não existir limite máximo de servidores em teletrabalho por 

lotação, conforme dispõe a Resolução 293/2021 do CSJT; a 2ª, proposta por Dr. IVAN 
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DE SOUZA VALENCA ALVES, diz respeito limite máximo de servidor em teletrabalho, 

por unidade, de 50%. Ao final da votação, venceu a segunda proposta com 05 (cinco) 

votos a favor e 02 (dois) votos contra. Ato contínuo, foi aprovada, por unanimidade, a 

exclusão do art. 4º, § 6º da minuta em comento: “§ 6º Após o primeiro ano de 

participação da unidade no teletrabalho, o limite estabelecido no inciso II do 

caput deste artigo poderá ser aumentado para até 50% (cinquenta por cento), 

por decisão da Presidência do Tribunal, mediante solicitação fundamentada da 

unidade interessada, dirigida à Comissão de Gestão do Teletrabalho, que 

deverá indicar o quantitativo de servidores a exercer suas atividades em 

regime de teletrabalho, observando-se as vedações constantes no art. 5º desta 

Resolução”. Da mesma forma, foi acatada quanto à exclusão do inciso V, art. 20 da 

referida minuta, a saber: “propor, à Presidência do Tribunal, a ampliação do 

quantitativo de servidores a executarem suas atividades em regime de 

teletrabalho, nos moldes do  § 6º do art. 4º desta Resolução”. Dando 

continuidade, a Comissão debruçou-se sobre o art. 5º, § 8º da Resolução do CSJT 

151/2015, a saber: “Os órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo 

graus deverão fixar quantitativo mínimo de dias por ano para o 

comparecimento do servidor à instituição, para que não deixe de vivenciar a 

cultura organizacional ou para fins de aperfeiçoamento, no caso de não estar 

em regime de teletrabalho parcial e salvo nos casos de servidor que esteja em 

teletrabalho no exterior, cujo contato com a unidade dar-se-á, 

preferencialmente, por teleconferência ou outro meio eletrônico”. Assim, foi 

decidido, de forma unânime, alterar a redação do art. 4º, § 8º da supracitada minuta, in 

verbis: “Fica estabelecido o quantitativo mínimo de 07 (sete) dias por ano, 

ininterruptos ou intercalados, para os servidores em teletrabalho integral, 

comparecerem à instituição, a fim de  vivenciarem a cultura organizacional ou 

participarem de cursos de aperfeiçoamento, facultada a videoconferência ou 

outro meio eletrônico acordado para servidores que se encontrarem fora da 

jurisdição”, passando o mesmo a vigorar com a seguinte redação: “Fica estabelecido 

o quantitativo mínimo de 07 (sete) dias por ano, ininterruptos ou intercalados, 

para o comparecimento do servidor à instituição, para que não deixe de 

vivenciar a cultura organizacional ou para fins de aperfeiçoamento, no caso de 

não estar em regime de teletrabalho parcial e salvo nos casos de servidor que 

esteja em teletrabalho no exterior, cujo contato com a unidade dar-se-á, 

preferencialmente, por teleconferência ou outro meio eletrônico.” Em seguida, a 
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Comissão continuou analisando o art. 1º da Resolução CSJT 293/2021, no que tange ao 

inciso I, art. 6º da Resolução do 151/2015 do CSJT: ”fluência do primeiro ano do 

estágio probatório e, após este período, ainda durante o estágio probatório, fica 

permitida apenas a modalidade de teletrabalho parcial”, aprovando, por 

unanimidade, a alteração da redação do inciso I do art. 5º da minuta de RA, que reza: 

“I – estejam no primeiro ano do estágio probatório”, passando o mesmo a vigorar 

com a seguinte redação: “I – estejam no primeiro ano do estágio probatório e, 

após este período, ainda durante o estágio probatório, fica permitida apenas a 

modalidade de teletrabalho parcial”. Ainda sobre o art. 1º da Resolução CSJT 

293/2021, o mesmo acrescenta ao art. 6º da Resolução 151/2021 os §§ 1º e 2º que 

assim dispõem: “O servidor em fruição de licença por motivo de afastamento do 

cônjuge ou companheiro, prevista no art. 84 da Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990 ou em legislação específica, caso opte pela realização do 

teletrabalho, deverá previamente retornar ao efetivo exercício do cargo” e “§ 

2º. Fica autorizado o teletrabalho para os servidores da Justiça do Trabalho de 

1º e 2º graus no exterior, desde que no interesse da Administração, de forma 

fundamentada, e mediante autorização do Presidente do respectivo Tribunal 

Regional do Trabalho”, respectivamente. Após análise dos supracitados parágrafos, 

todos os membros da comissão decidiram no sentido de incluí-los ao art. 2º da minuta 

de RA, aprovando a exclusão do parágrafo único contido naquele artigo. Na ocasião o 

servidor CARLOS ANTÔNIO MENEZES DE ALBUQUERQUE pediu a palavra e sugeriu 

que a expressão contida no § 2º acima transcrito “servidores da Justiça do Trabalho 

de 1º e 2º graus” fosse substituída pela expressão “servidores da Justiça do 

Trabalho”, o que de pronto foi aceito por todos os membros. Dando continuidade, a 

Comissão analisou o item que diz respeito ao art. 8º, § 3º, inciso III da Resolução CSJT  

151/2015, decidindo, por unanimidade, incluir na redação do art. 8º, inciso III da 

minuta de RA a expressão “salvo nos casos de servidor que esteja em teletrabalho 

no exterior;”. Logo em seguida, a Comissão passou a examinar a alteração introduzida 

pela Resolução CSJT 293/2021 ao § 4º do art. 13 da Resolução CSJT 151/2015, fazendo 

um comparativo com o § 4º do art. 13 da aludida minuta, opinando, todos os membros, 

pela manutenção da redação contida na minuta do novo normativo. Adiante, passou-se a 

analisar a introdução dada pela Resolução CSJT 293/2021 do art. 15-A e seu Parágrafo 

único ao art. 15 da Resolução CSJT 151/2015, a saber: “15-A - Na hipótese de 

descumprimento das disposições contidas no art. 13 ou em caso de denúncia 

identificada, o servidor teletrabalhador deverá prestar esclarecimentos à chefia imediata, 
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que, em seguida, deverá reportá-los ao gestor da unidade de lotação, sendo este 

responsável pela imediata suspensão do teletrabalho.” “Parágrafo único. Além da 

temporária ou definitiva suspensão imediata do regime de teletrabalho conferido ao 

servidor, a autoridade competente promoverá a abertura de procedimento administrativo 

disciplinar para apuração de responsabilidade”, tendo decidido, de forma unânime, a 

inclusão dos mesmos na minuta de RA em epígrafe. Por fim, registrem-se as ausências 

da servidora MARINA CELIA MORAES DA SILVA, Chefe do Setor de Serviço Social, 

por se encontrar em gozo de férias e do Presidente da Sintrajuf-PE, MANOEL GERSON 

BEZERRA SOUZA, que, embora convidado, não pôde comparecer, tendo em vista outro 

compromisso no mesmo dia e hora marcada. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 

a reunião e lavrada por mim, Ana Paula Silva Teixeira Cavalcanti, esta ata e assinada 

por todos os presentes à reunião. 

 

IVAN DE SOUZA VALENCA ALVES – Desembargador do Trabalho; 

RODRIGO SAMICO CARNEIRO – Juiz do Trabalho Substituto; 

HENRIQUE JOSE LINS DA COSTA - Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas; 

CARLOS ANTÔNIO MENEZES DE ALBUQUERQUE - Chefe da Divisão de Apoio à 

Gestão e Governança de TIC;  

IRACI BIANCA CEZAR COUTO – Diretora de Secretaria da 17ª Vara do Trabalho de 

Recife; 

ANA PAULA SILVA TEIXEIRA CAVALCANTI - Chefe da Seção de Avaliação e 

Gerenciamento Funcional; 

ANDREA LEITE GUEDES PEREIRA – Chefe do Núcleo de Desenvolvimento de 

Pessoas.                              

 


